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Diário Oficial
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA

Prefeito Emanuel Lima de Oliveira

Criado pela Lei N° 16 de 09 de Outubro de 2017 | Edição n° 133/2022 Santo Antonio dos Lopes - MA, 14/07/2022

EXPEDIENTE
O Diário Oficial do Município de Santo Antonio dos
Lopes - MA. Criado pela Lei N° 16 de 09 de Outubro
de 2017 |, exclusivamente na forma eletrônica, é
uma publicação da Administração Direta deste
Município.
ACERVO
As edições do Diário Oficial Eletrônico de Santo
Antonio dos Lopes poderão ser consultadas através
da internet, por meio do seguinte endereço:
https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diario
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de
filtros, acesse
https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diario.
As consultas, pesquisas e download são de acesso
gratuito e independente de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes -
MA
CNPJ: 06.172.720/0001-10, Prefeito Emanuel Lima
de Oliveira
Endereço: Av. Presidente Vargas, 446, Centro
Telefone: (99) 3666 1191 e-mail:
ti@stoantoniodoslopes.ma.gov.br
Site: https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br

Secretaria Municipal de
Planejamento e Administração

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 222203-0001/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022
A  Prefeitura  Municipal  de  Santo  Antônio  dos
Lopes/MA, com sede na Avenida Presidente Vargas,
Nº  466,  Centro,  na  cidade  de  Santo  Antônio  dos
L o p e s ,  i n s c r i t a  n o  C N P J / M F  s o b  o  n º
06.172.720/0001-10,  neste  ato  representada  pela
Secretár ia  Munic ipal  de  Planejamento  e
Administração, Sra. Maria Lia Silva e Silva, nomeada
pela  Portaria nº 004/2021 de 04 de janeiro de 2021,
publicada no Diário Oficial  do Município de 05 de

janeiro  de  2021,  considerando  o  julgamento  da
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2022, publicada
no  Diário  Oficial  do  Município  de  11/05/2022,
processo administrativo nº 222203-0001,  RESOLVE
registrar os preços da empresa indicada e qualificada
nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23
de  janeiro  de  2013,  e  em  conformidade  com  as
disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto futura e eventual
contratação  de  pessoa(s)  jurídica(s)  para
fornecimento de insumos (materiais), pelo prazo de
12 (doze)  meses,  em atendimento  às  necessidades
hospitalares e em unidades vinculadas à Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento do Município de
Santo  Antônio  dos  Lopes/MA,  conforme  edital  do
pregão eletrônico 003/2022, que é parte integrante
desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,
independentemente  de  transcrição.
2 .     D O S  P R E Ç O S ,  E S P E C I F I C A Ç Õ E S  E
QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

EMPRESA: KANIA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
170.001.130-5

CNPJ: 41.836.567/0001-80 TELEFONE: (54) 99974-7485,
9248-9474

ENDEREÇO: Avenida José Tussi, nº 128, Centro, Barão de
Cotegipe - RS

EMAIL: kania.financeiro@gmail.com

REPRESENTANTE LEGAL: Nadzon Barbosa Kania CPF: 034.868.520-35

Item Descrição Marca
Unidade
de
Medida

Quant. Valor
Unitário Valor Total

6 AGULHAS 40X12. SOLIDOR UNIDADE 50.000 R$ 0,11 R$ 5.500,00
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SERINGA MATERIAL:
POLIPROPILENO,
CAPACIDADE: 3 ML, TIPO
BICO: BICO CENTRAL LUER
LOCK OU SLIP , ADICIONAL:
GRADUADA, NUMERADA ,
MODELO: P/ COLETA DE
SANGUE , COMPONENTE: C/
TAMPA DE VEDAÇÃO DE
BORRACHA , PRINCÍPIO
ATIVO: C/ CÁLCIO E
HEPARINA DE LÍTIO ,
ESTERILIDADE: ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL,
APRESENTAÇÃO:
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SOLIDOR UNIDADE 50.000 R$ 0,27 R$ 13.500,00

TOTAL: R$ 19.000,00

3.    ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1.     O  órgão  gerenciador  será  a  Secretaria
Municipal de Planejamento e Administração.
3.2.    São órgãos e entidades públicas participantes
do registro de preços:
             *  Secretar ia  Munic ipa l  de  Saúde e
Saneamento.
4    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.     A  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua
validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade  da  administração  pública  que  não  tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência
do  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que
trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou entidades de outras  esferas  federativas,
fica  condicionada  à  realização  de  estudo,  pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do
registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade e  a  economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de
registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2.    Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro  de  Preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  pela
prestação do serviço,  desde que esta prestação de
serviço não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes.  
4.3.    As contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50 (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.4.    As adesões à ata de registro de preços são
limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços
para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,
independentemente  do  número  de  órgãos  não

participantes  que  eventualmente  aderirem.
4.5.    Após a autorização do órgão gerenciador, o
órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.
4.5.1.     Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,
excepcional  e  justificadamente,  a  prorrogação  do
prazo para efetivação da contratação,  respeitado o
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.
5    VALIDADE DA ATA 
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será
de 12 meses, a partir da sua publicação, não podendo
ser prorrogada.
6    REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1.    A Administração realizará pesquisa de mercado
periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento  e  oitenta)  dias,  a  f im  de  verif icar  a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2.    Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do  objeto  registrado,  cabendo  à  Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3.    Quando o preço registrado tornar-se superior
ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o(s)
fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4.    O prestador de serviços que não aceitar reduzir
seu  preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.
6.5.    Quando o preço de mercado tornar-se superior
aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  não  puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1.     l iberar  o  prestador  de  serviços  do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
6.5.2.    convocar os demais prestadores de serviços
para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6.    Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.     O  registro  do  prestador  de  serviços  será
cancelado quando:
6.7.1.    descumprir as condições da ata de registro
de preços;
6.7.2.     não  ret irar  a  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
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6.7.3.    não aceitar reduzir o seu preço registrado, na
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou
6.7.4.     sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito
torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando  o  órgão  gerenciador  e  órgão(s)
participante(s).
6.8.     O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas  nos  itens  6.7.1,  6.7.2,  6.7.3  e  6.7.4  será
formalizado  por  despacho  do  órgão  gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.    O cancelamento do registro de preços poderá
ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:
6.9.1.    por razão de interesse público; ou
6.9.2.    a pedido do fornecedor. 
7    DAS PENALIDADES
7.1.     O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de
Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas  no  Edital.
7.1.1.    As sanções do item acima também se aplicam
aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para  registro  de  preços  que,  convocados,  não
h o n r a r e m  o  c o m p r o m i s s o  a s s u m i d o
injustificadamente,  nos  termos  do  art.  49,  §1º  do
Decreto nº 10.024/19. 
7.2.     É da competência do órgão gerenciador a
aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento
disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos
participantes,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.     O órgão participante deverá comunicar  ao
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no  art.  20  do  Decreto  nº  7.892/2013,  dada  a
necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
8    CONDIÇÕES GERAIS
8.1.    As condições gerais do fornecimento, tais como
os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência,
ANEXO AO EDITAL.
8.2.     A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do
pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que
aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com  preços
iguais  ao  do  licitante  vencedor  do  certame,  será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos

do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata
foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Santo Antônio dos Lopes – MA, 13 de julho de 2022.
MARIA LIA SILVA E SILVA
Sec. Municipal de Planejamento e Administração
Port. Nº 004/2021 - GPSAL
Órgão Gerenciador
KANIA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA
CNPJ. 41.836.567/0001-80
Representante: Nadzon Barbosa Kania
Empresa Beneficiaria
MARIA LIMA DA SILVA NERES
Sec. Municipal de Saúde e Saneamento
Port. Nº 010/2021 – GPSAL
Órgão Participante

Código identificador:
82ede0c8dfe670f78d8a360c8453b6226e833a1e3993be99f8cd596545d30badd7
342e654e87ed7a326ceabd3bf6ecec7957a654de0da2bae9de0027accd0dc3

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 222203-0001/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022
A  Prefeitura  Municipal  de  Santo  Antônio  dos
Lopes/MA, com sede na Avenida Presidente Vargas,
Nº  466,  Centro,  na  cidade  de  Santo  Antônio  dos
L o p e s ,  i n s c r i t a  n o  C N P J / M F  s o b  o  n º
06.172.720/0001-10,  neste  ato  representada  pela
Secretár ia  Munic ipal  de  Planejamento  e
Administração, Sra. Maria Lia Silva e Silva, nomeada
pela  Portaria nº 004/2021 de 04 de janeiro de 2021,
publicada no Diário Oficial  do Município de 05 de
janeiro  de  2021,  considerando  o  julgamento  da
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2022, publicada
no  Diário  Oficial  do  Município  de  11/05/2022,
processo administrativo nº 222203-0001,  RESOLVE
registrar os preços da empresa indicada e qualificada
nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23
de  janeiro  de  2013,  e  em  conformidade  com  as
disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto futura e eventual
contratação  de  pessoa(s)  jurídica(s)  para
fornecimento de insumos (materiais), pelo prazo de
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12 (doze)  meses,  em atendimento  às  necessidades
hospitalares e em unidades vinculadas à Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento do Município de
Santo  Antônio  dos  Lopes/MA,  conforme  edital  do
pregão eletrônico 003/2022, que é parte integrante
desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,
independentemente  de  transcrição.
2 .     D O S  P R E Ç O S ,  E S P E C I F I C A Ç Õ E S  E
QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

EMPRESA: 3MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
39.017.902-7

CNPJ: 29.043.834/0001-66 TELEFONE: (54) 3712-0427,
9140-8798

ENDEREÇO: Rua Francisco Ferdinando Losina, nº 229,
Bairro Bela Vista, Erechim - RS

EMAIL: vendas@3med.com.br

REPRESENTANTE LEGAL: Iuri Renan Bergamin CPF: 012.562.530-81

Item Descrição Marca Unidade de
Medida Quant. Valor

Unitário Valor Total

10
ATADURA DE CREPE
10CM X 3CM C/ 9 FIOS
C/ 12.

PEROLA DÚZIAS 1.000 R$ 4,15 R$ 4.150,00

24 CATETER NASAL P/
OXIGÊNIO BIOSANI UNIDADE 10.000 R$ 1,29 R$ 12.900,00

37

EMBALAGEM P/
ESTERILIZAÇÃO
MATERIAL PAPEL GRAU
CIRÚRGICO. TAMANHO
CERCA DE 10 CM.
ROLO DE 100 M.

POLLITEX ROLOS 100 R$ 61,82 R$ 6.182,00

TOTAL: R$ 23.232,00

3.    ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1.     O  órgão  gerenciador  será  a  Secretaria
Municipal de Planejamento e Administração.
3.2.    São órgãos e entidades públicas participantes
do registro de preços:
             *  Secretar ia  Munic ipa l  de  Saúde e
Saneamento.
4    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.     A  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua
validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade  da  administração  pública  que  não  tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência
do  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que
trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou entidades de outras  esferas  federativas,
fica  condicionada  à  realização  de  estudo,  pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do
registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade e  a  economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de
registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2.    Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro  de  Preços,  observadas  as  condições  nela

estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  pela
prestação do serviço,  desde que esta prestação de
serviço não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes.  
4.3.    As contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50 (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.4.    As adesões à ata de registro de preços são
limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços
para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,
independentemente  do  número  de  órgãos  não
participantes  que  eventualmente  aderirem.
4.5.    Após a autorização do órgão gerenciador, o
órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.
4.5.1.     Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,
excepcional  e  justificadamente,  a  prorrogação  do
prazo para efetivação da contratação,  respeitado o
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.
5    VALIDADE DA ATA 
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será
de 12 meses, a partir da sua publicação, não podendo
ser prorrogada.
6    REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1.    A Administração realizará pesquisa de mercado
periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento  e  oitenta)  dias,  a  f im  de  verif icar  a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2.    Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do  objeto  registrado,  cabendo  à  Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3.    Quando o preço registrado tornar-se superior
ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o(s)
fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4.    O prestador de serviços que não aceitar reduzir
seu  preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.
6.5.    Quando o preço de mercado tornar-se superior
aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  não  puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1.     l iberar  o  prestador  de  serviços  do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra



Página 5 Diário Oficial Eletrónico Edição n° 133/2022 Publicação: 14/07/2022

Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA, Av. Presidente Vargas, 446, Centro, Prefeito Emanuel Lima de Oliveira
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diariooficial/1179

Edição no n°133/2022

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
6.5.2.    convocar os demais prestadores de serviços
para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6.    Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.     O  registro  do  prestador  de  serviços  será
cancelado quando:
6.7.1.    descumprir as condições da ata de registro
de preços;
6.7.2.     não  ret irar  a  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3.    não aceitar reduzir o seu preço registrado, na
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou
6.7.4.     sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito
torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando  o  órgão  gerenciador  e  órgão(s)
participante(s).
6.8.     O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas  nos  itens  6.7.1,  6.7.2,  6.7.3  e  6.7.4  será
formalizado  por  despacho  do  órgão  gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.    O cancelamento do registro de preços poderá
ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:
6.9.1.    por razão de interesse público; ou
6.9.2.    a pedido do fornecedor. 
7    DAS PENALIDADES
7.1.     O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de
Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas  no  Edital.
7.1.1.    As sanções do item acima também se aplicam
aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para  registro  de  preços  que,  convocados,  não
h o n r a r e m  o  c o m p r o m i s s o  a s s u m i d o
injustificadamente,  nos  termos  do  art.  49,  §1º  do
Decreto nº 10.024/19. 
7.2.     É da competência do órgão gerenciador a
aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento
disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos
participantes,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.     O órgão participante deverá comunicar  ao

órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no  art.  20  do  Decreto  nº  7.892/2013,  dada  a
necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
8    CONDIÇÕES GERAIS
8.1.    As condições gerais do fornecimento, tais como
os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência,
ANEXO AO EDITAL.
8.2.     A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do
pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que
aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com  preços
iguais  ao  do  licitante  vencedor  do  certame,  será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos
do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata
foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Santo Antônio dos Lopes – MA, 13 de julho de 2022.
MARIA LIA SILVA E SILVA
Sec. Municipal de Planejamento e Administração
Port. Nº 004/2021 - GPSAL
Órgão Gerenciador
3MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ. 29.043.834/0001-66
Representante: Iuri Renan Bergamin
Empresa Beneficiaria
MARIA LIMA DA SILVA NERES
Sec. Municipal de Saúde e Saneamento
Port. Nº 010/2021 – GPSAL
Órgão Participante

Código identificador:
82ede0c8dfe670f78d8a360c8453b6226e833a1e3993be99f8cd596545d30badd7
342e654e87ed7a326ceabd3bf6ecec7957a654de0da2bae9de0027accd0dc3

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 222203-0001/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022
A  Prefeitura  Municipal  de  Santo  Antônio  dos
Lopes/MA, com sede na Avenida Presidente Vargas,
Nº  466,  Centro,  na  cidade  de  Santo  Antônio  dos
L o p e s ,  i n s c r i t a  n o  C N P J / M F  s o b  o  n º
06.172.720/0001-10,  neste  ato  representada  pela
Secretár ia  Munic ipal  de  Planejamento  e
Administração, Sra. Maria Lia Silva e Silva, nomeada
pela  Portaria nº 004/2021 de 04 de janeiro de 2021,
publicada no Diário Oficial  do Município de 05 de
janeiro  de  2021,  considerando  o  julgamento  da
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica,
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para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2022, publicada
no  Diário  Oficial  do  Município  de  11/05/2022,
processo administrativo nº 222203-0001,  RESOLVE
registrar os preços da empresa indicada e qualificada
nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23
de  janeiro  de  2013,  e  em  conformidade  com  as
disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto futura e eventual
contratação  de  pessoa(s)  jurídica(s)  para
fornecimento de insumos (materiais), pelo prazo de
12 (doze)  meses,  em atendimento  às  necessidades
hospitalares e em unidades vinculadas à Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento do Município de
Santo  Antônio  dos  Lopes/MA,  conforme  edital  do
pregão eletrônico 003/2022, que é parte integrante
desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,
independentemente  de  transcrição.
2 .     D O S  P R E Ç O S ,  E S P E C I F I C A Ç Õ E S  E
QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

EMPRESA: ADRIANA PEREIRA MOURA EIRELI INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.651.895-5
CNPJ: 37.753.996/0001-16 TELEFONE: (86) 3217-7799,

4141-3636
ENDEREÇO: Rua Firmino Gonçalves Pedreiras, nº 686, Sala
B, Centro, Timon - MA

EMAIL: aguia.dist@outlook.com

REPRESENTANTE LEGAL: Adriana Pereira Moura CPF: 687.103.563-04

Item Descrição Marca Unidade
de Medida Quant. Valor

Unitário Valor Total

9

ATADURA - TIPO 1:
GESSADA, MATERIAL 1:
100% ALGODÃO,
DIMENSÕES: 10 CM,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS 1: SECAGEM
ULTRA RÁPIDA. ROLOS
DE 3 M.

ORTOM ROLOS 100 R$ 2,49 R$ 249,00

21 CATETER INTRAVENOSO
DESCARTÁVEL Nº 20 MEDIX UNIDADE 5.000 R$ 0,88 R$ 4.400,00

22 CATETER INTRAVENOSO
DESCARTÁVEL Nº 22 MEDIX UNIDADE 5.000 R$ 0,88 R$ 4.400,00

23 CATETER INTRAVENOSO
DESCARTÁVEL Nº 24 MEDIX UNIDADE 10.000 R$ 0,98 R$ 9.800,00

25

COLETOR DE URINA
SISTEMA FECHADO -
COLETOR, DE URINA, EM
SISTEMA FECHADO COM
CAMARA DE PASTEUR
RIGIDA OU FLEXIVEL.
BOLSA COLETORA DE
DIURESE, EM PVC
FLEXIVEL, RESISTENTE,
ATOXICA, IROGENICA,
USO UNICO,
DESCARTAVEL
CAPACIDADE PARA 2000
ML, COM DUPLA FACE,
SENDO TRANSPARENTE
NA FACE ANTERIOR E
BRANCO OPACO NA FACE
POSTERIOR, COM
ESCALA DE VOLUME
GRADUADA, LOCAL PARA
DADOS DE
IDENTIFICACAO DO
PACIENTE. DEVE CONTER
DISPOSITIVO ANTI-
REFLUXO.; FILTRO DE
AR. TUBO DE DRENAGEM
INFERIOR COM CLAMP
OU PINCA, CONECTOR
UNIVERSAL COM AJUSTE
PARA SONDAS URETRO
VESICAIS, COM TAMPA
PROTETORA, PONTO
PARA COLETA DE
AMOSTRA (AUTO-
VEDANTE). TUBO
EXTENSOR EM PVC
TRANSPARENTE MINIMO
DE 120 CM DE
COMPRIMENTO, COM
PINCA OU CLAMP PARA
VEDACAO. SUPORTE DE
FIXACAO COM HASTE
RIGIDA (TIPO U OU
OCULOS) E ALCA DE
DEAMBULACAO.

MEDIX UNIDADE 5.000 R$ 6,23 R$ 31.150,00

38

EMBALAGEM P/
ESTERILIZAÇÃO
MATERIAL PAPEL GRAU
CIRÚRGICO. TAMANHO
CERCA DE 20 CM. ROLO
DE 100 M.

MEDGAUZE ROLOS 100 R$ 103,67 R$ 10.367,00

50

FIO DE SUTURA - FIO DE
SUTURA MATERIAL:
CATGUT SIMPLES C/
AGULHA, TIPO FIO: 1-0,
COMPRIMENTO: COMPR.
MÍNIMO 70 CM, TIPO
AGULHA: 1/2 CÍRCULO
CILÍNDRICA,
COMPRIMENTO AGULHA:
4,0 CM, ESTERILIDADE:
ESTÉRIL.

SHALON UNIDADE 1.200 R$ 5,18 R$ 6.216,00

55

FIO DE SUTURA -
MATERIAL: CATGUT
SIMPLES C/ AGULHA 0,
TIPO FIO: 0 0,
COMPRIMENTO: COMPR.
MÍNIMO 70 NAN, TIPO
AGULHA: 3/8 CÍRCULO
CILÍNDRICA 0,
COMPRIMENTO AGULHA:
3,0 NAN, ESTERILIDADE:
ESTÉRIL 0.

SHALON UNIDADE 1.200 R$ 4,70 R$ 5.640,00

63

FIO PARA SUTURA ÁCIDO
POLIGLICÓLICO Nº 1-0 -
VICRIL. ABSORVÍVEL
SINTÉTICO, FIOCOM 70 A
75 CM DE
COMPRIMENTO, AGULHA
CILÍNDRICA DE 3CM OU
3,5CM. EMBALAGEM
ESTÉRIL EM PAPEL GRAU
CIRÚRGICO COM
ABERTURA EM PÉTALA.
CAIXA COM 36
ENVELOPES.

SHALON CAIXAS 100 R$ 289,99 R$ 28.999,00

69

FRASCO COLETOR
MATERIAL: PLÁSTICO
TRANSPARENTE,
COMPONENTES: C/
ESPÁTULA, CAPACIDADE:
CERCA DE 50 ML, TIPO:
UNIVERSAL , TIPO USO:
DESCARTÁVEL, TIPO
TAMPA: TAMPA
ROSQUEÁVEL.

J PROLAB UNIDADE 10.000 R$ 0,34 R$ 3.400,00

70
GEL PARA USG
(ULTRASSONOGRAFIA).
GALÃO 5 L.

FORTSAN GALÕES 1.000 R$ 30,28 R$ 30.280,00

75

LUVA CIRÚRGICA -
MATERIAL: NITRILE,
TAMANHO: 7,50,
ESTERILIDADE:
ESTERILIZADA,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: SEM
PÓ,ISENTA DE LÁTEX.

MEDIX PARES 10.000 R$ 1,78 R$ 17.800,00
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76

LUVA CIRÚRGICA
MATERIAL: LÁTEX
NATURAL, TAMANHO: 7 ,
ESTERILIDADE: ESTÉRIL ,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: SEM PÓ,
PUNHO LONGO COM
BAINHA ,
APRESENTAÇÃO:
HIPOALERGÊNICA, ALTA
RESISTÊNCIA E
SENSIBILIDADE , TIPO
USO: DESCARTÁVEL ,
FORMATO: ANATÔMICO ,
APLICAÇÃO:
ANTIDERRAPANTE ,
EMBALAGEM: DUPLA
EMBALAGEM, ABERTURA
ASSÉPTICA.

MEDIX PARES 5.000 R$ 1,78 R$ 8.900,00

79

LUVA PARA
PROCEDIMENTO NÃO
CIRÚRGICO - LUVA PARA
PROCEDIMENTO NÃO
CIRÚRGICO MATERIAL:
SILICONE, TAMANHO:
GRANDE ,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: SEM PÓ ,
TIPO: AMBIDESTRA , TIPO
USO: DESCARTÁVEL.
CAIXA COM 100 UND.

MEDIX CAIXAS 1.000 R$ 22,99 R$ 22.990,00

90

ÓCULOS DE PROTEÇÃO
INDIVIDUAL MATERIAL
LENTE: POLICARBONATO,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: INCOLOR/
PROTEÇÃO CONTRA
RÁIOS
ULTRAVIOLETA , TIPO
LENTE: ANTI-
EMBAÇANTE,
INFRADURA, EXTRA ANTI-
RISCO , MODELO
LENTES: SOBREPOSIÇÃO
(P/SER USADO SOBRE
ÓCULOS GRADUADOS) ,
MATERIAL ARMAÇÃO:
POLIPROPILENO.

MONTSERRAT UNIDADE 500 R$ 4,19 R$ 2.095,00

94 PROPÉ DESCARTÁVEL.
PACOTE COM 100 UNID. ANAPOLIS PACOTES 1.000 R$ 20,63  R$

20.630,00

95
SCALP COM CÂNULA EM
AÇO INOXIDÁVEL
SILICONIZADA CALIBRE
Nº 19.

MEDIX UNIDADES 1.000 R$ 0,29 R$ 290,00

96
SCALP COM CÂNULA EM
AÇO INOXIDÁVEL
SILICONIZADA CALIBRE
Nº 21.

MEDIX UNIDADES 10.000 R$ 0,30 R$ 3.000,00

97
SCALP COM CÂNULA EM
AÇO INOXIDÁVEL
SILICONIZADA CALIBRE
Nº 23.

MEDIX UNIDADES 20.000 R$ 0,29 R$ 5.800,00

98

SCALP Nª 25 C/
PROTETOR DE AGULHA
RESISTENTE - SCALP
TIPO BORBOLETA BISEL
CURTO, TRIFACETADO,
CANULA DE AÇO INOX,
ATRAUMATICA,
SILICONIZADA, ASA LEVE
FLEXIVEL, TUBO EM PVC
CRISTAL FLEXIVEL,
CONECTOR LUER C\
TAMPA PROTETORA,
CONICO RIGIDO, BAINHA
PLASTICA, ATOXICA,
PIROGENICO, ESTERIL
CALIBRE 25G.

MEDIX UNIDADE 10.000 R$ 0,30 R$ 3.000,00

101

SERINGA MATERIAL:
POLIPROPILENO,
CAPACIDADE: 1 ML, TIPO
BICO: BICO CENTRAL
LUER LOCK OU SLIP ,
TIPO VEDAÇÃO: ÊMBOLO
DE BORRACHA ,
ADICIONAL: GRADUADA
(ESCALA UI), NUMERADA
, ESTERILIDADE: ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL ,
APRESENTAÇÃO:
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

SR UNIDADE 50.000 R$ 0,29 R$ 14.500,00

TOTAL: R$
233.906,00

3.    ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1.     O  órgão  gerenciador  será  a  Secretaria
Municipal de Planejamento e Administração.
3.2.    São órgãos e entidades públicas participantes
do registro de preços:
             *  Secretar ia  Munic ipa l  de  Saúde e
Saneamento.
4    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.     A  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua
validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade  da  administração  pública  que  não  tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência
do  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que
trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou entidades de outras  esferas  federativas,
fica  condicionada  à  realização  de  estudo,  pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do
registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade e  a  economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de
registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2.    Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro  de  Preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  pela
prestação do serviço,  desde que esta prestação de
serviço não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes.  
4.3.    As contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50 (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.4.    As adesões à ata de registro de preços são
limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços
para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,
independentemente  do  número  de  órgãos  não
participantes  que  eventualmente  aderirem.
4.5.    Após a autorização do órgão gerenciador, o
órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.
4.5.1.     Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,
excepcional  e  justificadamente,  a  prorrogação  do
prazo para efetivação da contratação,  respeitado o
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.
5    VALIDADE DA ATA 
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será
de 12 meses, a partir da sua publicação, não podendo
ser prorrogada.
6    REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1.    A Administração realizará pesquisa de mercado
periodicamente, em intervalos não superiores a 180
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(cento  e  oitenta)  dias,  a  f im  de  verif icar  a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2.    Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do  objeto  registrado,  cabendo  à  Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3.    Quando o preço registrado tornar-se superior
ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o(s)
fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4.    O prestador de serviços que não aceitar reduzir
seu  preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.
6.5.    Quando o preço de mercado tornar-se superior
aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  não  puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1.     l iberar  o  prestador  de  serviços  do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
6.5.2.    convocar os demais prestadores de serviços
para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6.    Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.     O  registro  do  prestador  de  serviços  será
cancelado quando:
6.7.1.    descumprir as condições da ata de registro
de preços;
6.7.2.     não  ret irar  a  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3.    não aceitar reduzir o seu preço registrado, na
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou
6.7.4.     sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito
torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando  o  órgão  gerenciador  e  órgão(s)
participante(s).
6.8.     O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas  nos  itens  6.7.1,  6.7.2,  6.7.3  e  6.7.4  será
formalizado  por  despacho  do  órgão  gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.    O cancelamento do registro de preços poderá
ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:
6.9.1.    por razão de interesse público; ou

6.9.2.    a pedido do fornecedor. 
7    DAS PENALIDADES
7.1.     O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de
Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas  no  Edital.
7.1.1.    As sanções do item acima também se aplicam
aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para  registro  de  preços  que,  convocados,  não
h o n r a r e m  o  c o m p r o m i s s o  a s s u m i d o
injustificadamente,  nos  termos  do  art.  49,  §1º  do
Decreto nº 10.024/19. 
7.2.     É da competência do órgão gerenciador a
aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento
disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos
participantes,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.     O órgão participante deverá comunicar  ao
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no  art.  20  do  Decreto  nº  7.892/2013,  dada  a
necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
8    CONDIÇÕES GERAIS
8.1.    As condições gerais do fornecimento, tais como
os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência,
ANEXO AO EDITAL.
8.2.     A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do
pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que
aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com  preços
iguais  ao  do  licitante  vencedor  do  certame,  será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos
do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata
foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Santo Antônio dos Lopes – MA, 13 de julho de 2022.
MARIA LIA SILVA E SILVA
Sec. Municipal de Planejamento e Administração
Port. Nº 004/2021 - GPSAL
Órgão Gerenciador
ADRIANA PEREIRA MOURA EIRELI
CNPJ. 37.753.996/0001-16
Representante: Adriana Pereira Moura
Empresa Beneficiaria
MARIA LIMA DA SILVA NERES
Sec. Municipal de Saúde e Saneamento
Port. Nº 010/2021 – GPSAL
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Órgão Participante

Código identificador:
82ede0c8dfe670f78d8a360c8453b6226e833a1e3993be99f8cd596545d30badd7
342e654e87ed7a326ceabd3bf6ecec7957a654de0da2bae9de0027accd0dc3

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 222203-0001/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022
A  Prefeitura  Municipal  de  Santo  Antônio  dos
Lopes/MA, com sede na Avenida Presidente Vargas,
Nº  466,  Centro,  na  cidade  de  Santo  Antônio  dos
L o p e s ,  i n s c r i t a  n o  C N P J / M F  s o b  o  n º
06.172.720/0001-10,  neste  ato  representada  pela
Secretár ia  Munic ipal  de  Planejamento  e
Administração, Sra. Maria Lia Silva e Silva, nomeada
pela  Portaria nº 004/2021 de 04 de janeiro de 2021,
publicada no Diário Oficial  do Município de 05 de
janeiro  de  2021,  considerando  o  julgamento  da
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2022, publicada
no  Diário  Oficial  do  Município  de  11/05/2022,
processo administrativo nº 222203-0001,  RESOLVE
registrar os preços da empresa indicada e qualificada
nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23
de  janeiro  de  2013,  e  em  conformidade  com  as
disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto futura e eventual
contratação  de  pessoa(s)  jurídica(s)  para
fornecimento de insumos (materiais), pelo prazo de
12 (doze)  meses,  em atendimento  às  necessidades
hospitalares e em unidades vinculadas à Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento do Município de
Santo  Antônio  dos  Lopes/MA,  conforme  edital  do
pregão eletrônico 003/2022, que é parte integrante
desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,
independentemente  de  transcrição.
2 .     D O S  P R E Ç O S ,  E S P E C I F I C A Ç Õ E S  E
QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

EMPRESA: DEFERTEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA INSCRIÇÃO ESTADUAL:
90.822.654-20

CNPJ: 34.440.014/0001-48 TELEFONE: (44) 3142-1818,
99838-4624

ENDEREÇO: Rua Rodolfo Cremm, nº 12.970, Bairro Jardim
Monte Rei, Maringá - PR

EMAIL:
licitacaodefertex@gmail.com
juridico.defertex@gmail.com

REPRESENTANTE LEGAL: Dedimar Felizardo da Rocha CPF: 144.865.608-76

Item Descrição Marca Unidade de
Medida Quant. Valor

Unitário Valor Total

17

AVENTAL MATERIAL:
POLIPROPILENO , MODELO:
UNISSEX , COR: BRANCA ,
TAMANHO: ÚNICO ,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: MANGA
LONGA, DESCARTÁVEL.

FORTCLEAN UNIDADE 10.000 R$ 1,61 R$
16.100,00

28

COMPRESSA GAZE
MATERIAL: TECIDO 100%
ALGODÃO, MODELO: COR
BRANCA,ISENTA DE
IMPUREZAS, DOBRAS: 5
DOBRAS, COMPRIMENTO:
7,50, TIPO: 9 FIOS/CM2,
LARGURA: 7,50,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:
DESCARTÁVEL, CAMADAS:
8 CAMADAS. PACOTE COM
500 UM. COTA PRINCIPAL
DE 75% PARA
PARTICIPAÇÃO DE TODOS
OS INTERESSADOS.

DEFERTEX PACOTES 7.500 R$
12,89

R$
96.675,00

29

COMPRESSA GAZE
MATERIAL: TECIDO 100%
ALGODÃO, MODELO: COR
BRANCA,ISENTA DE
IMPUREZAS, DOBRAS: 5
DOBRAS, COMPRIMENTO:
7,50, TIPO: 9 FIOS/CM2,
LARGURA: 7,50,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:
DESCARTÁVEL, CAMADAS:
8 CAMADAS. PACOTE COM
500 UM. COTA RESERVADA
DE 25% PARA
PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP.

DEFERTEX PACOTES 2.500 R$
12,89

R$
32.225,00

TOTAL: R$
145.000,00

3.    ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1.     O  órgão  gerenciador  será  a  Secretaria
Municipal de Planejamento e Administração.
3.2.    São órgãos e entidades públicas participantes
do registro de preços:
             *  Secretar ia  Munic ipa l  de  Saúde e
Saneamento.
4    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.     A  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua
validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade  da  administração  pública  que  não  tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência
do  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que
trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou entidades de outras  esferas  federativas,
fica  condicionada  à  realização  de  estudo,  pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do
registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade e  a  economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de
registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2.    Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro  de  Preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  pela
prestação do serviço,  desde que esta prestação de
serviço não prejudique as obrigações anteriormente

mailto:licitacaodefertex@gmail.com
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assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes.  
4.3.    As contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50 (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.4.    As adesões à ata de registro de preços são
limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços
para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,
independentemente  do  número  de  órgãos  não
participantes  que  eventualmente  aderirem.
4.5.    Após a autorização do órgão gerenciador, o
órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.
4.5.1.     Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,
excepcional  e  justificadamente,  a  prorrogação  do
prazo para efetivação da contratação,  respeitado o
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.
5    VALIDADE DA ATA 
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será
de 12 meses, a partir da sua publicação, não podendo
ser prorrogada.
6    REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1.    A Administração realizará pesquisa de mercado
periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento  e  oitenta)  dias,  a  f im  de  verif icar  a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2.    Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do  objeto  registrado,  cabendo  à  Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3.    Quando o preço registrado tornar-se superior
ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o(s)
fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4.    O prestador de serviços que não aceitar reduzir
seu  preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.
6.5.    Quando o preço de mercado tornar-se superior
aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  não  puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1.     l iberar  o  prestador  de  serviços  do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2.    convocar os demais prestadores de serviços
para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6.    Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.     O  registro  do  prestador  de  serviços  será
cancelado quando:
6.7.1.    descumprir as condições da ata de registro
de preços;
6.7.2.     não  ret irar  a  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3.    não aceitar reduzir o seu preço registrado, na
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou
6.7.4.     sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito
torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando  o  órgão  gerenciador  e  órgão(s)
participante(s).
6.8.     O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas  nos  itens  6.7.1,  6.7.2,  6.7.3  e  6.7.4  será
formalizado  por  despacho  do  órgão  gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.    O cancelamento do registro de preços poderá
ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:
6.9.1.    por razão de interesse público; ou
6.9.2.    a pedido do fornecedor. 
7    DAS PENALIDADES
7.1.     O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de
Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas  no  Edital.
7.1.1.    As sanções do item acima também se aplicam
aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para  registro  de  preços  que,  convocados,  não
h o n r a r e m  o  c o m p r o m i s s o  a s s u m i d o
injustificadamente,  nos  termos  do  art.  49,  §1º  do
Decreto nº 10.024/19. 
7.2.     É da competência do órgão gerenciador a
aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento
disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos
participantes,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.     O órgão participante deverá comunicar  ao
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no  art.  20  do  Decreto  nº  7.892/2013,  dada  a
necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
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cancelamento do registro do fornecedor.
8    CONDIÇÕES GERAIS
8.1.    As condições gerais do fornecimento, tais como
os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência,
ANEXO AO EDITAL.
8.2.     A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do
pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que
aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com  preços
iguais  ao  do  licitante  vencedor  do  certame,  será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos
do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata
foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Santo Antônio dos Lopes – MA, 13 de julho de 2022.
MARIA LIA SILVA E SILVA
Sec. Municipal de Planejamento e Administração
Port. Nº 004/2021 - GPSAL
Órgão Gerenciador
DEFERTEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
CNPJ. 34.440.014/0001-48
Representante: Dedimar Felizardo da Rocha
Empresa Beneficiaria
MARIA LIMA DA SILVA NERES
Sec. Municipal de Saúde e Saneamento
Port. Nº 010/2021 – GPSAL
Órgão Participante

Código identificador:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 222203-0001/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022
A  Prefeitura  Municipal  de  Santo  Antônio  dos
Lopes/MA, com sede na Avenida Presidente Vargas,
Nº  466,  Centro,  na  cidade  de  Santo  Antônio  dos
L o p e s ,  i n s c r i t a  n o  C N P J / M F  s o b  o  n º
06.172.720/0001-10,  neste  ato  representada  pela
Secretár ia  Munic ipal  de  Planejamento  e
Administração, Sra. Maria Lia Silva e Silva, nomeada
pela  Portaria nº 004/2021 de 04 de janeiro de 2021,
publicada no Diário Oficial  do Município de 05 de
janeiro  de  2021,  considerando  o  julgamento  da
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2022, publicada
no  Diário  Oficial  do  Município  de  11/05/2022,
processo administrativo nº 222203-0001,  RESOLVE

registrar os preços da empresa indicada e qualificada
nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23
de  janeiro  de  2013,  e  em  conformidade  com  as
disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto futura e eventual
contratação  de  pessoa(s)  jurídica(s)  para
fornecimento de insumos (materiais), pelo prazo de
12 (doze)  meses,  em atendimento  às  necessidades
hospitalares e em unidades vinculadas à Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento do Município de
Santo  Antônio  dos  Lopes/MA,  conforme  edital  do
pregão eletrônico 003/2022, que é parte integrante
desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,
independentemente  de  transcrição.
2 .     D O S  P R E Ç O S ,  E S P E C I F I C A Ç Õ E S  E
QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

EMPRESA: PAULO JOSE MAIA ESMERALDO SOBREIRA INSCRIÇÃO ESTADUAL: 16.154.744-3
CNPJ: 09.210.219/0001-90 TELEFONE: (83) 3531-3217
ENDEREÇO: Avenida Severino Cordeiro, nº 402, Bairro Jardim
Oasis, Cajazeiras - PB

EMAIL:
dentalcajazeiraseletronico@gmail.com

REPRESENTANTE LEGAL: Paulo Jose Maia Esmeraldo Sobreira CPF: 959.145.283-72

Item Descrição Marca Unidade de
Medida Quant. Valor Unitário Valor Total

1

ABAIXADOR LÍNGUA,
MATERIAL MADEIRA, TIPO
DESCARTÁVEL,
COMPRIMENTO 14
CM,FORMATO TIPO
ESPÁTULA, EMBALAGEM
INDIVIDUAL, LARGURA 1,50
CM, ESPESSURA 2 MM.
PACOTES COM 100 UND.

ESTILOS PACOTES 100 R$ 5,20 R$ 520,00

32

CONJUNTO PARA
PAPANICOLAU COMPOSIÇÃO
BÁSICA: 1 ESPÉCULO
VAGINAL PEQUENO, 1
ESPÁTULA DE AYRES ,
COMPONENTES ADICIONAIS:
1 LÂMINA COM FRASCO DE
TRANSPORTE , EMBALAGEM:
ESTÉRIL, EMBALAGEM
INDIVIDUAL, OUTROS
COMPONENTES: 1 ESCOVA
CERVICAL, 1 PINÇA CHERON
, TIPO: COMPOSIÇÃO BÁSICA

KOLPLAST CONJUNTOS 1.000 R$ 2,98 R$ 2.980,00

33

CORANTE, TIPO: LUGOL
FORTE, ASPECTO FÍSICO:
LÍQUIDO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: SOLUÇÃO A 5%.
FRASCO COM 1.000 ML OU 1
L

PROC9 LITROS 10 R$ 195,00 R$ 1.950,00

34

DETERGENTE ENZIMÁTICO -
COMPOSIÇÃO: A BASE DE
AMILASE, PROTEASE, LIPASE
E CARBOIDRASE 0. FRASCO
DE 5 L

PROLINK GALÕES 100 R$ 110,00 R$ 11.000,00

59
FIO MONONYLON 2.0 C/
AGULHA 2,0. CAIXA COM 24
UN.

SUPERMEDY CAIXAS 50 R$ 37,00 R$ 1.850,00

60
FIO MONONYLON 3.0 C/
AGULHA 2,0. CAIXA COM 24
UN.

SUPERMEDY CAIXAS 50 R$ 37,00 R$ 1.850,00

61
FIO MONONYLON 4.0 C/
AGULHA 2,0. CAIXA COM 24
UN.

SUPERMEDY CAIXAS 50 R$ 37,00 R$ 1.850,00

62
FIO MONONYLON 5.0 C/
AGULHA 2,0. CAIXA COM 24
UN.

SUPERMEDY CAIXAS 50 R$ 37,00 R$ 1.850,00

66 FITA MÉTRICA CORPORAL. VONDER UNIDADES 50 R$ 6,50 R$ 325,00

67 FIXADOR CITOLOGICO
100ML SPRAY. KOLPLAST FRASCOS 100 R$ 10,50 R$ 1.050,00

TOTAL: R$ 25.225,00

3.    ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1.     O  órgão  gerenciador  será  a  Secretaria
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Municipal de Planejamento e Administração.
3.2.    São órgãos e entidades públicas participantes
do registro de preços:
             *  Secretar ia  Munic ipa l  de  Saúde e
Saneamento.
4    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.     A  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua
validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade  da  administração  pública  que  não  tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência
do  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que
trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou entidades de outras  esferas  federativas,
fica  condicionada  à  realização  de  estudo,  pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do
registro  de  preços,  que  demonstre  o  ganho  de
eficiência,  a  viabilidade e  a  economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de
registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão
4.2.    Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro  de  Preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  pela
prestação do serviço,  desde que esta prestação de
serviço não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes.  
4.3.    As contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50 (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
4.4.    As adesões à ata de registro de preços são
limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços
para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,
independentemente  do  número  de  órgãos  não
participantes  que  eventualmente  aderirem.
4.5.    Após a autorização do órgão gerenciador, o
órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.
4.5.1.     Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,
excepcional  e  justificadamente,  a  prorrogação  do
prazo para efetivação da contratação,  respeitado o
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.
5    VALIDADE DA ATA 

5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será
de 12 meses, a partir da sua publicação, não podendo
ser prorrogada.
6    REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1.    A Administração realizará pesquisa de mercado
periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento  e  oitenta)  dias,  a  f im  de  verif icar  a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2.    Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do  objeto  registrado,  cabendo  à  Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3.    Quando o preço registrado tornar-se superior
ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o(s)
fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4.    O prestador de serviços que não aceitar reduzir
seu  preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.
6.5.    Quando o preço de mercado tornar-se superior
aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  não  puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1.     l iberar  o  prestador  de  serviços  do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
6.5.2.    convocar os demais prestadores de serviços
para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6.    Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.     O  registro  do  prestador  de  serviços  será
cancelado quando:
6.7.1.    descumprir as condições da ata de registro
de preços;
6.7.2.     não  ret irar  a  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3.    não aceitar reduzir o seu preço registrado, na
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou
6.7.4.     sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito
torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando  o  órgão  gerenciador  e  órgão(s)
participante(s).
6.8.     O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas  nos  itens  6.7.1,  6.7.2,  6.7.3  e  6.7.4  será
formalizado  por  despacho  do  órgão  gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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6.9.    O cancelamento do registro de preços poderá
ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o
cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:
6.9.1.    por razão de interesse público; ou
6.9.2.    a pedido do fornecedor. 
7    DAS PENALIDADES
7.1.     O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de
Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas  no  Edital.
7.1.1.    As sanções do item acima também se aplicam
aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para  registro  de  preços  que,  convocados,  não
h o n r a r e m  o  c o m p r o m i s s o  a s s u m i d o
injustificadamente,  nos  termos  do  art.  49,  §1º  do
Decreto nº 10.024/19. 
7.2.     É da competência do órgão gerenciador a
aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento
disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos
participantes,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.     O órgão participante deverá comunicar  ao
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no  art.  20  do  Decreto  nº  7.892/2013,  dada  a
necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
8    CONDIÇÕES GERAIS
8.1.    As condições gerais do fornecimento, tais como
os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência,
ANEXO AO EDITAL.
8.2.     A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do
pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que
aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com  preços
iguais  ao  do  licitante  vencedor  do  certame,  será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos
do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata
foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Santo Antônio dos Lopes – MA, 13 de julho de 2022.
MARIA LIA SILVA E SILVA
Sec. Municipal de Planejamento e Administração
Port. Nº 004/2021 - GPSAL
Órgão Gerenciador
PAULO JOSE MAIA ESMERALDO SOBREIRA 
CNPJ. 09.210.219/0001-90

Representante: Paulo Jose Maia Esmeraldo Sobreira
Empresa Beneficiaria
MARIA LIMA DA SILVA NERES
Sec. Municipal de Saúde e Saneamento
Port. Nº 010/2021 – GPSAL
Órgão Participante

Código identificador:
82ede0c8dfe670f78d8a360c8453b6226e833a1e3993be99f8cd596545d30badd7
342e654e87ed7a326ceabd3bf6ecec7957a654de0da2bae9de0027accd0dc3

Gabinete do Prefeito

LEI MUNICIPAL Nº 081 DE 14 DE JULHO DE
2022.
EMENTA:
Dispõe sobre  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentária  de
2023 e dá outras providências.
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º -  São estabelecidas, em cumprimento à Lei
Orgânica  Municipal,  nos  ternos  desta  Lei,  as
diretrizes  orçamentárias  do  município   de   Santo
Antônio  dos  Lopes  -  MA  relativas  ao  exercício
financeiro de 2023, compreendendo:
I - as prioridades e metas da administração pública
municipal;
II - orientações para elaboração da Lei Orçamentária
Anual;
III - alterações na Legislação Tributária;
IV  -  autorização  para  concessão  de  qualquer
vantagem ou aumento de remuneração; criação de
cargos ou alterações na estrutura de carreiras, bem
como a demissão de pessoal a qualquer título pelas
unidades  governamentais  da  administração  direta
mantidas pelo poder público municipal.
CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA
Art.  2º  -  Em  consonância  com  a  Lei  Orgânica
Municipal, as prioridades e as metas para o exercício
financeiro de 2023, são as especificadas no anexo de
metas e prioridades que integra esta Lei,  as quais
terão  precedência  na  alocação de  recursos  na  Lei
Orçamentária de 2023, não se constituindo, todavia
em limite a programação das despesas.
Art.  3º  -  A  elaboração  da  proposta  orçamentária
abrangerá  os  Poderes  Legislativo,  Executivo,  seus
fundos e entidades da administração direta e indireta,
assim  como  as  empresas  públicas  dependentes,
observando-se os seguintes objetivos principais:
I -  Combater a pobreza, promover a cidadania e a
inclusão social;
II  -  Promover  o  desenvolvimento  econômico  do
Município;
III -Buscar maior eficiência arrecadatória;

Camara
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IV -Melhorar a infraestrutura urbana;
V - Reestruturar os serviços administrativos;
CAPITULO III
D A  E S T R U T U R A  E  O R G A N I Z A Ç Ã O  D O S
ORÇAMENTOS
Art. 4º - O orçamento fiscal e da seguridade social
discriminarão a  despesa  por  unidade orçamentária
detalhada  por  categoria  de  programação  em  seu
menor  nível  com  suas  respectivas  dotações,
especificando a esfera orçamentária, a modalidade de
aplicação,  a  fonte  de  recursos,  e  os  grupos  de
despesa, conforme a seguir discriminados:
I -pessoal e encargos sociais;
II -juros e encargos da dívida;
II -outras despesas correntes;
IV -investimentos;
V-inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas
referente a  constituição ou aumento de capital  de
empresas; e amortização da dívida.
Art. 5º - O projeto de lei orçamentária que o poder
executivo  encaminhará  a  Câmara  Municipal  e  a
respectiva lei serão constituídos de:
I - texto da lei;
II - quadros orçamentários consolidados;
III -  anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, discriminando a receita e a despesa na forma
definida nesta lei; e
IV - anexo do orçamento de investimento;
V  -  discriminação  da  legislação  da  receita  e  da
despesa,  referente  aos  orçamentos  fiscal  e  da
seguridade  social.
§ 1º - Os quadros orçamentários a que se refere o
inciso  II  deste  artigo,  incluindo  os  complementos
referenciados no art. 22, inciso III, da Lei nº 4.320,
de 17 de março de 1964, são os seguintes:
I - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo
as  categorias  econômicas  e  seu  desdobramento
fontes, discriminando cada imposto e contribuição de
que trata o art. 195 da Constituição;
II  -  evolução  da  despesa  do  Tesouro  Municipal,
segundo  as  categorias  econômicas  e  grupos  de
despesa;
III - resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da
seguridade  social,  conjuntamente,  por  categoria
econômica  e  origem  dos  recursos;
IV - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e  da
 seguridade   social,  conjuntamente,  por  categoria
econômica e origem dos recursos;
V  -  receita,  despesa,  dos  orçamentos  fiscal  e  da
seguridade  social,  conjuntamente,  segundo
categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei nº
4.320, de 1964, e suas alterações;
VI - receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, conjuntamente, de acordo com a classificação

constante do Anexo III da Lei nº 4.320, de 1964, e
suas alterações;
VII  -  recursos  do  Tesouro  Municipal  diretamente
arrecadados, nos orçamentos fiscal e da seguridade
social;
§ 2º - O Poder Executivo disponibilizará até quinze
dias  após  o  encaminhamento  do  projeto  de  lei
orçamentária,  podendo  ser  por  meios  eletrônicos,
demonstrativos  contendo  as  seguintes  informações
complementares:
I  -  as  categorias  de  programação  constantes  da
proposta  orçamentária  consideradas  como  despesa
financeira para fins de cálculo do resultado primário;
II - os resultados correntes dos orçamentos fiscal e da
seguridade social;
III - a despesa com pessoal e encargos sociais, por
Poder,  órgão  e  total,  executada  no  último  ano,  a
execução  provável  em 2022 e  o  programado para
2023,  com  a  indicação  da  representatividade
percentual do total e por Poder em relação à receita
corrente  l íquida,  tal  como  definida  na  Lei
Complementar  nº  101,  de  2000;
IV - o demonstrativo da receita nos termos do art. 12
da Lei Complementar nº 101, de 2000, destacando-se
os principais itens de:
I – Impostos;
II – Contribuições sociais;
III – Taxas;
IV – Concessões e permissões.
Art.  6º  -  Cada  projeto  constará  somente  de  uma
esfera orçamentária e de um programa.
Parágrafo  Único  –  As  atividades  com  a  mesma
finalidade de outras já existentes deverão observar o
mesmo  código,  independentemente  da  unidade
executora.
Art.  7º  -  A  lei  orçamentária  poderá  conter  código
classificador em todas as categorias de programação,
que identificará se a despesa é de natureza financeira
ou não financeira.
Art.  8º-  A  proposta  orçamentária  para  o  exercício
financeiro  de  2023,  obedecerá  as  seguintes
disposições:
I - cada programa identificará as ações necessárias
para  atingir  os  seus  objetivos,  sob  a  forma  de
atividades,  projetos  e  operações  especiais,  nisso
especificado valores e metas físicas;
II  -  com  finalidade  idêntica  a  outras,  da  mesma
espécie, as Atividades deverão observar igual código,
independentemente da unidade orçamentária;
III - a alocação dos recursos será efetuada de modo a
possibilitar  o controle de custos e a avaliação dos
resultados programáticos;
IV - na estimativa da receita será considerada a atual
tendência  arrecadatória,  as  modificações  na

Camara
Realce



Página 15 Diário Oficial Eletrónico Edição n° 133/2022 Publicação: 14/07/2022

Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA, Av. Presidente Vargas, 446, Centro, Prefeito Emanuel Lima de Oliveira
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diariooficial/1179

Edição no n°133/2022

legislação  tributária,  bem  como  a  perspectiva  de
evolução do PIB e da inflação no ano seguinte;
V - novos projetos terão dotação apenas se supridos
os  demais,  ora  em  andamento,  e  somente  se
atendidas as despesas de conservação do patrimônio
público;
Parágrafo  único.  Os  projetos  poderão  prever  as
etapas  de  execução  em  cronogramas  físico-
financeiros.
CAPITULO IV
DAS  DIRETRIZES  PARA  ELABORAÇÃO  DOS
ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO, SUAS ALTERAÇÕES
E EXECUÇÃO
Art. 9º - A elaboração do projeto, a aprovação e a
execução da lei  orçamentária de 2023 deverão ser
realizadas de modo a evidenciar a transparência da
gestão  fiscal,  observando-se  o  princípio  da
publicidade  permitindo-se  o  amplo  acesso  da
sociedade  a  todas  as  informações.
Art. 10 - O projeto de lei orçamentária poderá incluir
a programação constante de propostas de alterações
do Plano Plurianual, que tenha sido objeto de projetos
de lei específicos.
Art.  11  -  Além  de  observar  as  demais  diretrizes
estabelecidas nesta lei, a alocação dos recursos na lei
orçamentária e em seus créditos adicionais será feita
de  forma  a  propiciar  os  controles  dos  custos  das
ações e a avaliação dos resultados dos programas de
governo.
Art. 12 - Na programação da despesa não poderão
ser:
I  –  fixadas despesas sem que estejam definidas as
respectivas  fontes  de  recursos  e  legalmente
instituídas  as  unidades  executoras;  e
II - transferidos a outras unidades orçamentárias os
recursos recebidos por transferência.
Art. 13 - Além da observância das prioridades e metas
fixadas  nos  termos  do  art.  2º  desta  lei,  a  lei
orçamentária e seus créditos adicionais, observado o
disposto no art. 45 da lei complementar nº 101/2000
somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos
novos se tiverem sido adequadamente contemplados
todos os projetos e subtítulos em andamento.
Art. 14 - Não poderão ser destinados recursos para
atender a despesas com:
I  –  início  de  construção,  ampliação,  reforma
voluptuária,  aquisição  de  imóveis  residenciais;
II  –  aquisição  de  imobiliário  e  equipamento  para
unidades residenciais de representação funcional;
III   –   aquisição   de automóveis   de   representação,
ressalvadas   aquelas referentes a automóveis de uso:
a.    do prefeito;
b.    dos secretários municipais;
c.    do procurador geral e do controlador geral do

município.
IV - clubes e associações de servidores ou qualquer
outra  atividade  congêneres,  excetuadas  creches  e
escolas para o atendimento pré-escolar;
V  -  pagamento,  a  qualquer  título,  a  servidor  da
administração  pública  por  serviço  de  consultoria,
assistência técnica e congêneres, inclusive custeados
com recursos provenientes de convênios, acordos ou
ajustes, firmados com órgãos ou entidades de direito
público ou privado.
Art.  15  -  Fica  autorizado  o  Município  custear
despesas  de  competência  de  outros  entes  da
Federação  se  houver:
I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na
lei orçamentária anual;
II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme
sua legislação.
Art. 16 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e
em seus créditos adicionais, de dotações a título de
subvenções sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades
de  natureza  continuada,  que  preencham  uma  das
seguintes condições:
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma
gratuita,  nas áreas de assistência social,  saúde ou
educação,  e  estejam  registradas  no  Conselho
Nacional  de  Assistência  Social  –  CNAS;
II – sejam vinculados a organismos internacionais de
natureza filantrópica, institucional ou assistencial;
III – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição
Federal, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei 8.742,
de 7 de setembro de 1993;
Art. 17 - A concessão de subvenções sociais, auxílios
e  contribuições  a  instituições  privadas,  que atuem
nas áreas de saúde,  assistência social,  educação e
cultura,  dependerá  de  específica  autorização
legislativa, sendo calculada com base em unidade de
serviços prestados, obedecidos os padrões mínimos
de  eficiência  previamente  fixados  pelo  Poder
Executivo.
§ 1º - Essas transferências estarão subordinadas ao
interesse  público,  obedecendo  a  beneficiária  às
seguintes  condições:
a)  Finalidade não lucrativa;
b)  Atendimento direto e gratuito ao público;
c)   Certificação  junto  ao  respectivo  Conselho
Municipal  ou  Estadual;
d)  Aplicação na atividade-fim de, ao menos, 80% da
receita;
e)   Compromisso  de  franquear,  na  Internet,
demonstrativo Bimestral de uso do recurso municipal
repassado;
f)) Prestação de contas dos dinheiros anteriormente
recebidos,  devidamente  avalizada  pelo  controle
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interno  e  externo.
§  2º  -  Haverá  manifestação  prévia  e  expressa  da
assessoria  jurídica  e  do  controle  interno  da
Prefeitura,  após  visita  ao  local  de  atendimento.
Art.   18   -   A   proposta   orçamentária   conterá  
reserva    de    cont ingênc ia ,  cons t i tu ída
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em
montante  equivalente  a,  no  mínimo,  2% (dois  por
cento) da receita corrente líquida.
Art. 19 - A destinação de recursos para equalização
de encargos financeiros ou de preços, pagamento de
bonificações  a  produtores  e  vendedores  e  ajuda
financeira,  a  qualquer  título  a  empresa  com  fins
lucrativos, observará o disposto no art. 26 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo  Único  –  Será  mencionada  na  respectiva
categoria de programação a legislação que autorizou
o benefício.
Art. 20 - As fontes de recursos e as modalidades de
aplicação aprovadas na lei orçamentária e em seus
créditos  adicionais  poderão  ser  modificadas,
justificadamente,  para  atender  às  necessidades  de
execução, através de Decreto do Gabinete do Prefeito
Municipal.
Art. 21 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar,
até o limite de 80% da despesa inicialmente fixada,
transposições,  remanejamentos  e  transferências  de
uma categoria de programação para outra ou de um
órgão orçamentário para outro.
Art. 22 - Nos moldes do art. 165, § 8º da Constituição
e do art. 7º, I, da Lei 4.320/1964, a lei orçamentária
poderá conceder, até 80% para abertura de créditos
adicionais suplementares.
Art.  23  -  Os  projetos  de  lei  relativos  a  créditos
adicionais  para  abertura  de  crédito  especial  serão
apresentados  na  forma  e  com  detalhamento
estabelecido  na  lei  orçamentária  anual.
§  1º  -  Os  decretos  de  abertura  de  créditos
suplementares autorizados na lei orçamentária serão
submetidos  pela  Secretaria  de  Planejamento  e
Administração  ou  pela  Secretaria  de  Orçamento  e
Finanças  ao  Prefeito  Municipal,  acompanhados  de
exposição de motivos que inclua a justificativa e a
indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações
sobre  execução  das  atividades,  dos  projetos,  das
operações  especiais  e  dos  respectivos  subtítulos  e
metas.
§ 2º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um
único tipo de crédito adicional.
§ 3º - Os créditos adicionados a despesas com pessoal
e  encargos  sociais  serão  encaminhados  à  Câmara
Municipal por intermédio de projeto de lei específico
e exclusivamente para essa finalidade.
§ 4º - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara

serão considerados automaticamente abertos com a
sanção da respectiva lei.
CAPITULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO
MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 24 - Para efeito de cálculo dos limites de despesa
total  com  pessoal,  por  poder  previsto  na  Lei  de
Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo colocará
a  disposição  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,
conforme previsto no § 2º do art. 59 da citada lei, até
trinta  dias  do  encerramento  de  cada  bimestre  a
memória de cálculo da evolução da receita corrente
líquida.
Art. 25 - No exercício de 2023, observado o disposto
no art. 169 da Constituição Federal somente poderão
ser admitidos servidores se:
I – houver vacância, após 31 de agosto de 2022, dos
cargos ocupados constantes da referida tabela;
II  -  houver  prévia  dotação  orçamentária  suficiente
para o atendimento da despesa.
Art. 26 - Para fins de atendimento ao disposto ao art.
169,  §  1º,  II,  da Constituição   Federal    ficam  
autorizadas    as    concessões    de    quaisquer
vantagens,  aumentos  de  remuneração,  criação  de
cargos, empregos e funções, alteração de estrutura
de carreira bem como admissões ou contratações de
pessoal  a  qualquer  título  constante  de  anexo
específico do projeto de lei orçamentária, observando
o disposto no art. 71 da lei complementar 101, de
2000.
Art. 27 - O disposto no § 1º do artigo 18 da LRF,
aplica-se  exclusivamente  para  fins  de  cálculo  do
l i m i t e  d a  d e s p e s a  t o t a l  c o m  p e s s o a l ,
independentemente  da  legalidade  ou  validade  dos
contratos.
Parágrafo Único - não se considera como substituição
de servidores e empregados público para efeito do
caput  os  contratos  de  terceirização  relativos  à
e x e c u ç ã o  i n d i r e t a  d e  a t i v i d a d e s  q u e ,
simultaneamente:
I  -  s e j am  acessó r i a s ,  i n s t rumenta i s  ou
complementares aos assuntos que constituem área de
competência legal do órgão ou entidade;
II  -   não  sejam  inerentes  a  categorias  funcionais
abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal
do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal
em  contrário,  ou  quando  se  tratar  de  cargo  ou
categoria extinto, total ou parcialmente.
CAPITULO VI
DAS  DISPOSIÇÕES  SOBRE  ALTERAÇÕES  NA
LEGISLAÇÃO  TRIBUTÁRIA
Art.  28  -  O  Poder  Executivo  poderá  encaminhar
projetos  de  lei  dispondo  sobre  alterações  na
legislação  tributária,  especialmente  sobre:

Camara
Realce



Página 17 Diário Oficial Eletrónico Edição n° 133/2022 Publicação: 14/07/2022

Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA, Av. Presidente Vargas, 446, Centro, Prefeito Emanuel Lima de Oliveira
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diariooficial/1179

Edição no n°133/2022

I  -  revisão  e  atualização  do  Código  Tributário
Municipal, de forma a corrigir distorções;
II - revogação das isenções tributárias que contrariem
o interesse público e a justiça fiscal;
III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos
custos efetivos dos serviços prestados;
IV  -  atualização  da  Planta  Genérica  de  Valores
ajustando-a à realidade do mercado imobiliário;
V  -  aperfeiçoamento  do  sistema  de  fiscalização,
cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos.
Art. 29 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza tributária só será aprovada ou
editada se atendidas às exigências do artigo 14 da Lei
de Responsabilidade Fiscal-LRF.
Parágrafo  Único  –  aplica-se  a  lei  que  conceda  ou
amplie incentivo de natureza financeira as mesmas
exigências  referidas  no  caput,  podendo  a
compensação  alternativamente,  dar-se  mediante  o
cancelamento, pelo mesmo período, de despesa em
valor equivalente.
Art. 30 - Nas estimativas das receitas do projeto de
lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos
de propostas de alterações na legislação tributária e
das contribuições que sejam objeto de projeto de lei
que esteja em tramitação na Câmara Municipal.
§ 1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no
projeto de lei orçamentária:
I - serão identificadas as proposições de alterações na
legislação e especificada a receita adicional esperada,
em decorrência de cada uma das propostas e seus
dispositivos;
II  –  será  apresentada  programação  especial  de
despesa  condicionada  à  aprovação  das  respectivas
alterações na legislação.
§  2°  -  Caso  as  alterações  propostas  não  sejam
aprovadas, ou o sejam parcialmente, até o envio do
projeto de lei orçamentária para sanção do prefeito
municipal, de forma a não permitir a integralização
dos  recursos  esperados,  as  dotações  à  conta  dos
referidos  recursos  serão  canceladas  mediante
decreto, até 45 (quarenta e cinco) dias após a sanção
do prefeito municipal à lei orçamentária.
§  3º  -  O  Poder  Executivo  procederá,  mediante
decreto, a troca das fontes de recursos condicionadas
constante  da  lei  orçamentária  sancionada,  cujas
alterações na legislação foram aprovadas antes do
encaminhamento  do  respectivo  projeto  lei  para
sanção  pelas  respectivas  fontes  definitivas.
CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  31  -  Para  os  efeitos  do  artigo  16  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  n°
101/2000):
I  -  as  especificações  nele  contidas  integrarão  o

processo administrativo de que trata   o   artigo   38  
da   lei   8666/93, bem como os procedimentos de
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o
§ 3º do artigo 182 da Constituição Federal;
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins
do § 3º aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limites do inciso I e II do artigo 24 da lei
nº 8666/93.
Art.  32 -  Os Poderes deverão elaborar até 30 dias
após  a  publicação  da  lei  orçamentária  de  2023,
cronograma anual de desembolso mensal, nos termos
do artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar n° 101/2000).
§ 1º - No caso do Poder Executivo o ato referido no
caput e os que o modificarem conterão:
I  -  metas  bimestrais  de  realização  de  receitas,
conforme  disposto  no  art igo  13  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  n°
101/2000), incluindo seu desdobramento por fonte de
receita e por fonte de recursos;
II – metas quadrimestrais para o resultado primário
dos orçamentos fiscal e da seguridade social.
§ 2º -  Executada as despesas com pessoal e encargos
sociais, os cronogramas anuais de desembolso mensal
do Poder Legislativo, terá como referência o repasse
previsto no artigo 168 da Constituição Federal,  na
forma de duodécimo.
Art. 33 - São vedados quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesa que viabilize a execução de
despesas  sem  comprovada  e  su f i c i en te
disponibil idade  de  dotação  orçamentária.
Parágrafo Único – A contabilidade registrará os atos e
fatos  relativos  à  gestão  orçamentário-financeira
efet ivamente  ocorr ida,  sem  prejuízo  das
responsabilidades  e  providências  derivadas  da
inobservância  do  caput  deste  artigo.
Art.  34 -  Se o projeto de lei  orçamentária não for
sancionado  pelo  prefeito  até  31  de  dezembro  de
2022,  a  programação  dele  constante  poderá  ser
executada  para  o  atendimento  para  as  seguintes
despesas:
I – pessoal e encargos sociais;
II – pagamento de benefícios previdenciários; e
III – pagamento do serviço da dívida.
Art. 35 - As unidades responsáveis pela execução dos
créditos  orçamentários  e  adicionais  aprovados
processarão  o  empenho  da  despesa,  fixados  para
cada categoria de programação e respectivo grupo de
despesa,  fontes  de  recursos  e  modalidades  de
aplicação, especificando o elemento de despesa.
Art.  36  -  As  entidades  privadas  beneficiadas  com
recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à
fiscalização do Poder concedente com a finalidade de
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os
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quais receberam recursos.
Art.  37  -  Esta  lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação.
Santo Antônio dos Lopes - MA, 14 de Julho de 2022.
Emanuel Lima de Oliveira
Prefeito Municipal

Código identificador:
82ede0c8dfe670f78d8a360c8453b6226e833a1e3993be99f8cd596545d30badd7
342e654e87ed7a326ceabd3bf6ecec7957a654de0da2bae9de0027accd0dc3

DECRETO MUNICIPAL Nº 165 DE 14 DE JULHO
DE 2022.
EMENTA:
Dispõe sobre a autorização para descontos em folha
de pagamento relativo a prestação de operações de
empréstimos em bancos e instituições financeiras dos
servidores públicos municipais.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO
DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais e em conformidade com a Lei
Orgânica do município e,  
CONSIDERANDO  a  necessidade  de  disciplinar  o
acesso de servidores públicos municipais a contrair
dívidas em consignação;
DECRETA
Art. 1° - Os procedimentos para consignação em folha
de pagamento dos  servidores  municipais  do  Poder
Executivo,  deverão  observar  as  normas  contidas
neste Decreto.
Art. 2° - Para fins deste Decreto consideram-se:
I.     Consignante:  o  poder  público  municipal  que
procede ao desconto relativo às consignações;
II.     Consignado: servidor público pertencente ao
Quadro de Empregos Permanente, admitidos há mais
de 06 (seis) meses na Prefeitura Municipal de SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, que autorize o desconto
de consignações em folha de pagamento de valores
devidos  a  terceiros,  com  base  nos  convênios  e
credenciamentos autorizados;
III.    Consignatária: a entidade credenciada na forma
deste Decreto, destinatária dos créditos resultantes
das consignações;
IV.    Consignação compulsória: o desconto em folha
de  pagamento  efetuado  por  força  de  Lei  ou
determinação judicial;
V.    Consignação facultativa: o desconto previamente
autorizado pelo servidor, em folha de pagamento, nas
modalidades previstas neste Decreto e com anuência
da administração municipal;
VI.     Consignação  voluntária  representativa:  é  o
desconto  facultativo  em  folha  de  pagamento,  de
natureza  contributiva,  autorizado pelo  servidor  em
razão  de  filiação  às  entidades  sindicais  ou  às
associações representativas dos servidores públicos

municipais do âmbito do Poder Executivo;
VII.    Sistema digital de consignações: aplicativo que
suporta  o  processo  de  registro  onl ine  de
consignações,  via  internet.
Art .  3°  -  São  cons ideradas  cons ignações
compulsórias:
I.     Contribuição  previdenciária  obrigatória  ao
Regime Geral  de Previdência Social  ou ao Regime
Próprio  de  Previdência  dos  servidores  públicos
municipais;
II.    Imposto de renda retido na fonte;
III.    Pensão alimentícia judicial;
IV.    Obrigações decorrentes de decisão judicial ou
administrativa;
V.    Outros descontos compulsórios instituídos por lei
ou decorrentes de legislação estatutária.
Art. 4° - São consideradas consignações facultativas:
l. pensão alimentícia voluntária, consignada em favor
de  dependente  que  conste  dos  assentamentos
funcionais  do  consignado;
I I .     Contrapart ida  de  bolsas  de  estudo  e
mensalidades escolares
III.     Contribuição  para  os  planos  de  saúde  e
odontológicos contratados de entidades previamente
credenciadas;
IV.    Despesas com medicamentos;
V.     As  prestações  referentes  a  empréstimo  em
dinheiro  obtido  em  instituições  bancárias  ou
financeiras  conveniadas;
VI.     As  prestações  referentes  a  empréstimo em
dinheiro  obtido  em  instituições  bancárias  ou
financeiras  conveniadas;
Vl.  As  prestações  e  amortizações  referentes  a
financiamento de imóvel  residencial  obtido junto a
instituições bancárias ou financeiras conveniadas;
VII, Amortização de cartões de crédito para aquisição
de  bens  e  serviços,  emitidos  por  instituições
financeiras,  administradoras  de cartões  de crédito,
legalmente autorizadas; 
VIII. Outros descontos desde que legais e aprovados
pelo consignante.
Art.  5°    Consideram-se  consignações  voluntárias
representativas:
l. contribuições destinadas à entidade sindical ou à
associação representativa de classe.
Art. 6° - O credenciamento ou convênio para operar
com consignação deverá ocorrer para cada espécie
prevista nos artigos 40 e 50 deste Decreto.
§1º  -  Somente  será  formalizado  o  convênio  ou  o
credenciamento quando as consignatárias estiverem
autorizadas  a  operar  por  Lei  e/ou  por  estatuto,
exigindo-se  das  entidades  a  comprovação  de  sua
habilitação  jurídica  e  de  regularidade  fiscal  e
contábil, nos termos da legislação federal, estadual e
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municipal aplicável.
§2º -  No credenciamento ou convênio de espécies de
consignações que depender de autorização de órgão
regulador  e  fiscalizador,  observar-se-á  a  legislação
própria.
§3º -  No convênio da espécie mensalidade associativa
observar-se-á as disposições legais.
Art.  7º  -  A  soma  das  consignações  voluntárias
representativas  e  demais  facultativas  de  cada
consignado,  previstas  nos  artigos  4º  e  5º  deste
Decreto, não poderá ultrapassar a 40% (quarenta por
cento) do salário ou vencimento líquido do servidor
após  a  dedução  das  consignações  compulsórias,
constituindo  assim  a  margem  consignável  da
remuneração.
§1º - O servidor poderá autorizar a reserva de até
35%  (tr inta  e  cinco  por  cento)  de  margem
consignável de que trata o caput deste artigo para
empréstimos  junto  às  instituições  bancárias  e
financeiras  e  demais  descontos  facultativos.
§2º - O servidor poderá autorizar a reserva de até
40% (quarenta por cento) de margem consignável de
que trata o  caput  deste artigo para financiamento
habitacional  junto  às  instituições  financeiras  e
bancárias.
§3º -  O servidor poderá autorizar a reserva de até
10%  de  margem  para  amortização  de  cartão  de
crédito.  Esta  margem  consignável  de  10%  da
remuneração  líquida  do  servidor  é  exclusiva  para
amortizações de cartão de crédito, porém poderá ser
utilizada também para financiamento de casa própria,
caso seja a opção.  Estes descontos,  porém, devem
estar  contidos no limite  de 40% da somatória  das
consignações facultativa da margem consignável.
§4º  -  Ocorrendo excesso de limite  estabelecido no
caput deste artigo serão suspensas as consignações
conforme  a  prioridade  estabelecida  no  artigo  8º,
suspendendo  em  ordem  crescente  da  menor
prioridade  para  a  maior.
§5º - Caso não sejam efetivadas as consignações de
que trata este Decreto, em função de limites, caberá
ao  servidor  (consignado)  o  recolhimento  das
importâncias  por  ele  devidas  diretamente  à
consignatária, não se responsabilizando o Município,
em nenhuma hipótese:  por  eventuais  prejuízos  daí
decorrentes.
Art.  8º  -  As  consignações  compulsórias  e  as
vo luntár ias  concernentes  às  en t idades
representativas dos servidores terão prioridades de
descontos sobre as demais facultativas, na seguinte
ordem:
I.    Compulsórias;
II.    Voluntárias representativas; 
III.    Facultativas.

§ 1º - Dentre as consignações facultativas, haverá a
seguinte ordem de prioridade da maior para a menor:
a)    Prestações referentes a financiamento de imóvel
residencial, obtidos junto a instituições financeiras.
b)    Prestações referentes a empréstimos pessoal ou
amortizações de cartão de crédito com instituições
financeiras.
c)     Contribuições  para  os  planos  de  saúde,
odontológicos e despesas com medicamentos.
d)     Pensão  alimentícia  voluntária  em  favor  do
dependente.
e)    Prestações de previdência complementar.
f)    Outras.
§  2º  -  Havendo  necessidade  de  aplicar  prioridade
dentro  de  consignações  da  mesma  natureza,
prevalecerão  as  contratadas  há  mais  tempo.
§3º - As consignações facultativas para empréstimos
financeiros não poderão ultrapassar o limite máximo
de 120 (cento e vinte) meses, exceto o referente ao
financiamento  habitacional,  para  o  qual  serão
observados os parâmetros da Lei federal própria que
regulamenta a matéria.
Art. 9º -  O pedido para a formalização de convênio
entre  a  Prefeitura  Municipal  de  SANTO ANTONIO
DOS  LOPES-MA  e  as  consignatárias  deverá  ser
dirigido  à  Secretaria  Municipal  de  Planejamento  e
Administração  na  forma  de  requerimento,  com  a
indicação das espécies de consignações pretendidas e
acompanhado de cópia autenticada ou cópia simples,
desde que apresentada com os respectivos originais
dos seguintes documentos:
I. inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ; 
II. certidões negativas de tributos estaduais, federais
e municipais;
III.    Certidões negativas de débitos para com o INSS
e FGTS;
IV.    Autorização de funcionamento expedida pelo
órgão regulador e fiscalizador, quando obrigatória;
V.    Contrato ou estatuto social vigente;
Vl.  Atas de assembleias atuais  e daquelas na qual
constem as nomeações dos diretores;
VII.     Procuração  com  cláusula  específica  para
assinatura do convênio;
VIII.    Documentos pessoais (CPF e RG) dos diretores
ou procuradores, com autorização para assinatura do
convênio.
Parágrafo  Único  -  Fica  a  Secretaria  Municipal  de
Planejamento e Administração autorizada a solicitar
novos documentos, sempre que necessário.
Alt. 10 - A margem consignável prevista no art. 7º
deste Decreto será informada por meio do Sistema
Digital  de Consignações,  utilizadas para controle e
inserção de consignação na folha de pagamento. 
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Parágrafo  Único  -  A  visualização  da  margem
consignável  no  Sistema  Eletrônico  de  Controle  da
Margem Consignável somente será possível mediante
permissão  por  senha  eletrônica  de  acesso  a  ser
fornecida pela Secretaria Municipal de Administração
aos servidores interessados e às consignatárias.
Art. 11 - O registro das consignações voluntárias elou
facultativas no Sistema Digital de Consignações e a
sua inserção em folha de pagamento somente serão
permitidos se houver autorização formal do servidor
ou por meios eletrônicos com uso de senha pessoal e
intransferível,  do  consignado  junto  à  entidade
consignatária,  sendo  que  a  autorização  física  ou
eletrônica  deverá  ser  mantida  pela  entidade
consignatária,  podendo ser  requisitada,  a  qualquer
momento ,  pe la  Secretar ia  Munic ipa l  da
Administração  da  Prefeitura.
§1º -  Fica, sob responsabilidade da consignatária, na
condição de fiel depositária, a guarda do documento
mencionado no caput deste artigo desde o início da
consignação e pelo prazo de 7 (sete) anos, a contar
da data do término da consignação, a prova do ajuste
celebrado com o servidor (consignado).
§2º -  O documento físico ou eletrônico mencionado
no  caput  deste  artigo  deve  ser  apresentado  à
Secretaria  Municipal  de  Administração  elou  ao
departamento gestor da folha de pagamento, sempre
que requisitado, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da solicitação.
§3º - Quando ocorrer operação de transferência de
dívida regulamentada pelo sistema de portabilidade
administrada pelo Banco Central do Brasil observar-
se-ão  as  normas  regulamentares  sobre  o  assunto
editadas pelo Banco Central.
Art.  12 -  As consignações facultativas poderão ser
canceladas:
I. Por interesse do órgão consignante observado os
critérios  de  conveniência  e  oportunidade  após
comunicação  às  consignatárias  não  alcançando
situações  pretéritas,  no  caso  de  consignações
provenientes  de  contrato  financeiro;
II.    Por interesse das consignatárias expressa por
meio  de  solicitação  formal  encaminhada  ao  órgão
consignante;
III.    Por interesse do servidor (consignado) expresso
por meio de solicitação formal encaminhada ao órgão
consignante.  A  solicitação  da  exclusão  da
consignação  por  parte  do  servidor  deverá  ter  a
anuência da entidade consignatária no que se refere
a o  A r t .  4 0  i n c i s o  V  e  V I I .  C o n t u d o ,
independentemente  de  solicitação  do  servidor
(consignado),  uma  vez  quitado  antecipadamente  o
compromisso assumido, fica a consignatária obrigada
no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  do

adimplemento das obrigações, a excluir a respectiva
consignação do sistema eletrônico de consignações.
Art.  13  -  Descumprindo  quaisquer  das  obrigações
previstas  nos  artigos  11 e  12  deste  Decreto,  será
aplicada  à  consignatária  a  pena  de  advertência
prevista no inciso l,  do artigo 19 deste Decreto e,
ocorrendo o desconto indevido,  deverá restituir  ao
consignado os valores correspondentes no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados da data do desconto.
Art.  14  -  Sempre  que  solicitadas  pelo  consignado
quaisquer informações de seu interesse, inclusive o
saldo  devedor  para  liquidação  antecipada  de
empréstimo pessoal, a entidade consignatária terá o
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para fornecê-las,
sob  pena  de  aplicação  de  advertência  prevista  no
inciso I do artigo 19 deste Decreto.
Art.  15  -  As  consignatárias  deverão  ressarcir  as
despesas com o processamento da consignação em
folha de pagamento.
§1º  -  Estão  isentos  do  ressarcimento  previsto  no
caput deste artigo os sindicatos e as associações de
classe  representativas  de  servidores  públicos  do
âmbito do Poder Executivo do Município de SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA.
Art. 16 - Nos financiamentos e empréstimos pessoais,
a  entidade  consignatária  deverá,  sem  prejuízo  de
outras informações a serem prestadas na forma do
artigo  52 da Lei  Federal  no  8.078/90,  dar  ciência
prévia aos consignados das seguintes informações:
I. Valor total financiado;
I.    Taxa efetiva mensal e anual de juros;
II.    Todos os acréscimos remuneratórios, moratórios
e tributários que incidam sobre o valor financiado;
III.    Valor, número e periodicidade das prestações.
Art. 17 - A consignação em folha de pagamento não
implicará, em hipótese alguma: na responsabilidade
da Prefeitura Municipal  de SANTO ANTONIO DOS
LOPES-MA  por  compromisso  assumido  pelos
consignados  junto  às  consignatárias.  Em  caso  de
revogação  total  ou  parcial  deste  Decreto  ou
introdução  de  qualquer  ato  administrativo  que
impeça  o  lançamento  de  novas  consignações:  as
consignações  relativas  a  amortizações  de
empréstimos consignados serão mantidas pelo órgão
consignante previsto no art. 1 0 deste Decreto até o
vencimento  das  obrigações  pactuadas  entre
consignatário  e  consignado.
Art. 18 - A consignatária que proceder ao desconto
não  autorizado  pelo  consignado  ficará  responsável
pelo imediato ressarcimento no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis.
§1º - Decorrido o prazo mencionado no caput deste
art igo  e  não  havendo  o  ressarc imento ,  a
consignatária será suspensa em conformidade com o
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Art. 19, inciso IV, letra a deste Decreto.
§2º - O ressarcimento previsto no caput deste artigo
não  isenta  a  consignatária  da  aplicação  de  outras
penalidades previstas neste Decreto,  especialmente
se houver reincidência.
Art.  19  -  A  inserção  de  consignação  em folha  de
pagamento  em  desacordo  com  o  disposto  neste
Decreto ou em instruções expedidas pelos gestores
de folhas de pagamento importará na aplicação das
seguintes sanções, sem prejuízo de outras previstas
em leis específicas:
I. advertência escrita quando:
a)     Não  forem  atendidas  as  solicitações  do
consignado e do consignante, se do fato não resultar
pena mais grave;
b)     As  consignações  forem  processadas  em
desacordo  com  as  normas  estabelecidas  neste
Decreto,  se  do  fato  não  resultar  pena  mais  grave;
c)    For infringido o disposto nos parágrafos do Art.
11 e nos Art. 12, 13 e 14 deste Decreto    
II.    Suspensão temporária pelo prazo de 30 (trinta)
dias do convênio para operar com consignação, na
reincidência  do  descumprimento  do  disposto  nos
parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 11 e nos arts. 12, 13 e
14 deste Decreto;
I I I .     Suspensão  prevent iva  do  código  de
consignação,  enquanto  perdurar  procedimento
instaurado para verificação de utilização indevida da
folha de pagamento nas hipóteses do inciso IV deste
artigo;
IV.     Suspensão  do  convênio  para  operar  com
consignação quando:
a)    Utilizar indevidamente as consignações em folha
de pagamento ou processá-las em desacordo com o
disposto neste Decreto, mediante simulação: fraude,
culpa, dolo ou conluio;
b)    Ceder, a qualquer título, códigos de consignação
a terceiros ou permitir que em seus códigos sejam
efetuadas consignações por parte de terceiros; 
c)    Utilizar códigos para descontos não previstos nos
Art. 4º e 5º deste Decreto. 
Parágrafo único - Aplicação das penalidades descritas
nos  incisos  II,  III  e  IV  do  caput  deste  Artigo,
abrangerá as novas consignações.  As consignações
averbadas anteriormente a aplicação das respectivas
penalidades  continuarão  sendo  descontadas  do
servidor e repassadas à consignatária até seu efetivo
vencimento,  com exceção  dos  casos  de  fraude  ou
comprovada ilegalidade.
Art. 20 - A aplicação das sanções previstas nos incisos
II, III e IV do Art. 19 será precedida de apuração dos
fatos pela Secretaria Municipal de Administração e
observará o seguinte procedimento:
I.  a consignatária será notificada da infração a ela

imputada para oferecimento de defesa no prazo de 05
(cinco) dias úteis;
II.    O indeferimento da defesa ou a ausência desta
no  prazo  previsto  no  inciso  anterior  deste  artigo
importará na aplicação da penalidade cabível,  que
será comunicada diretamente à consignatária;
III.     Da decisão que aplicar a penalidade caberá
recurso único ao Prefeito Municipal no prazo de 15
(quinze) dias;
IV.    Quando aplicada a pena de suspensão prevista
no inciso IV do Art. 19 deste Decreto, a consignatária
não poderá solicitar novo convênio pelo período de 06
meses.
Parágrafo único - Para a aplicação das penalidades
previstas neste Decreto é competente o Secretário
Municipal de Administração, cabendo recurso único,
no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  para  o  Prefeito
Municipal.
Art. 21 - Estará sujeita à denúncia do convênio e à
exclusão  no  Sistema  Digital  de  Consignações  a
consignatária  que,  no  decurso  de  1  (um)  ano,  for
suspensa temporariamente por 3 (três) vezes, sendo-
lhe  vedada  a  solicitação  de  novo  convênio  pelo
período de 2 (dois) anos.
Art.  22  -  As  consignatárias  ficam  obrigadas  a
promover  no  Sistema  Digital  de  Consignações  os
registros e as atualizações dos encargos financeiros
de empréstimos praticados diariamente.
Parágrafo único - A vigência dos encargos financeiros
de empréstimos terá efeito a partir do 1º dia útil após
a data dos registros efetuados no Sistema Digital de
Consignações.
Art. 23 - As consignatárias deverão efetuar pedido de
renovação do convênio no prazo de 90 (noventa) dias
antecedentes à data de seu vencimento: tendo como
fundamento as normas contidas neste Decreto.
Art.  24 -  A Secretaria Municipal  de Administração
editará  atos  complementares,  necessários  ao  fiel
cumprimento deste Decreto.
Art. 25 - Ficam os gestores da folha de pagamento
autorizados,  no  âmbito  de  suas  atribuições,  a
expedirem  instruções  necessárias  à  execução  de
procedimentos  para  inserção  de  consignações  em
folha de pagamento.
Art. 26 - Fica proibida a comercialização, publicidade,
propaganda e distribuição de material de campanha
das  instituições  financeiras  dentro  das  repartições
públicas  municipais,  devendo  qualquer  tipo  de
campanha ser realizada fora dos prédios públicos e
em  horário  diverso  da  jornada  de  trabalho  do
funcionário municipal.
Art. 27 - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogando disposições contrárias.
REGISTRE-SE,
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PUBLIQUE-SE E
CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 14 DE JULHO DE 2022. 
Emanuel Lima de Oliveira
Prefeito Municipal
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